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Não existe um condomínio 

que esteja completamente 

isento de conflitos. E, em 

tempo, é válido ressaltar: não há nada 

de errado com isso! A divergência faz 

parte da vida em sociedade e é inclu-

sive salutar, até certo ponto, ao passo 

que nos ensina a exercitar a tolerância 

e a paciência, bem como a praticar o 

respeito e a empatia, isto é, a capaci-

dade de nos colocarmos no lugar do 

próximo. 

 É completamente natural que 

dentro de um prédio, sobretudo os de 

finalidade residencial, surjam atritos 

pelos mais diversos motivos: o barulho 

das crianças, o cheiro do cigarro que 

o vizinho fuma, as vagas de garagem, 

descobrir quem é o responsável pela 

infiltração que apareceu, disputar o 

agendamento nas áreas de lazer, dis-

cussões nas assembleias, o incômodo 

causado por animais de estimação, e 

por aí vai...

 Quem se propõe a assumir 

o cargo de síndico já deve fazê-lo sa-

bendo que provavelmente enfrenta-

rá circunstâncias desta natureza, mas 

que elas são sim possíveis de serem 

enfrentadas. O bom senso – evidente-

mente acompanhado do que prevê a 

convenção condominial e a legislação 

brasileira – deve prevalecer e servir 

de parâmetros para nortear condutas 

mediadoras e apaziguadoras no conví-

vio condominial. 

 Entretanto, como proceder 

em relação aos moradores que per-

sistem em um comportamento disfun-

cional, o qual perturba o bem-estar da 

coletividade, desobedecendo as nor-

mas de convivência ou, em casos mais 

extremos, até colocando em risco a 

segurança de outros vizinhos ou fami-

liares? A esse perfil o Código Civil no-

meia de “condômino antissocial”, são 

aqueles que não apenas uma ou duas 

vezes, mas reiteradamente perturbam 

a harmonia do condomínio. 

 Em nossa pauta de “Cotidia-

no”, abordamos este delicado tema 

com o qual muitas vezes os síndicos 

mais inexperientes – ou até mesmo os 

já veteranos – não sabem como lidar. É 

preciso cautela na hora de “classificar” 

um condômino como alguém com 

conduta antissocial e, a partir disso, 

progredir com as penalidades. Saiba o 

que pode ser feito em casos extremos 

de perturbação e agressividade. 

 Nossa mensagem é de que o 

síndico reúna justificativas plausíveis 

para não cometer injustiças e sempre 

paute suas decisões pensando no bem-

-estar e segurança coletivos. 

 Desejamos a todos uma exce-

lente leitura e um ótimo mês de junho!
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Soluções voltadas para o uso eficiente dos 
recursos hídricos e energéticos ajudam a de-
senvolver práticas verdes entre condôminos e 
funcionários, reduzindo os gastos e ainda valo-
rizando o patrimônio.
A partir da adoção do Plano de Gestão Sus-
tentável da IouTility, confira os benefícios em 
empregar o ciclo virtuoso em seu condomínio:
1. Individualização de água e gás
Um condomínio verde se preocupa com o con-
sumo consciente. No combate ao desperdício, 
a medição individualizada colabora com o mo-
nitoramento dos gastos, ajudando também na 
detecção de vazamentos.
2. Monitoramento da qualidade da energia
Sensores de monitoramento verificam a ener-
gia elétrica fornecida pela distribuidora e ainda 
acompanham o consumo de elevadores, bom-
bas d’água, salões de festa e da iluminação das 
áreas comuns. Eles são fundamentais para an-
tecipar manutenções necessárias em motores 
elétricos, evitando a sobrecarga de circuitos e 
acidentes.
3. Produção de energia solar 
A implantação de painéis fotovoltaicos permite 
que o condomínio seja abastecido com energia 
limpa e renovável, gerando autonomia em rela-

ção às distribuidoras e às variações de bandei-
ras tarifárias, com uma economia de até 40% 
nas contas.
4. Monitoramento dos reservatórios
Por meio de sensores, é possível acompanhar 
a vazão e parâmetros como pH e turbidez nas 
caixas d’água. Esses equipamentos verificam 
rapidamente problemas no funcionamento da 
boia e monitoram a qualidade do produto que 
chega às unidades.
5. Eliminação do uso de papel
Os sistemas de softwares e aplicativos permi-
tem que documentos importantes, como con-
tratos, orçamentos e ordens de serviço, sejam 
armazenados de forma segura na nuvem, oti-
mizando a utilização de espaços de arquivo e 
reduzindo consumo de papel.

Como trazer sustentabilidade 
para o seu condomínio

O Plano de Gestão Sustentável da IouTility engloba soluções personali-
zadas de acordo com as necessidades de cada cliente. Garanta o melhor 

plano para o seu condomínio sustentável pelo comercial@ioutility.com.br.

É ele quem abre e fecha a porta, recepciona os visitan-
tes, recebe correspondências, atende telefonemas e inter-
fones e quem, dá o primeiro bom dia fora de casa. Ele faz 
parte da rotina de quase todos os condomínios e geralmen-
te é o funcionário que estabelece relação mais próxima 
com o morador.

Estamos falando do porteiro, profissional cuja função é 
celebrada no dia 9 de junho.

Em tempos de pandemia, ainda mais importante se tor-
na a presença dele na portaria. O aumento na demanda 
de “deliverys” e outras entregas, exige mais atenção do 
colaborador.

O porteiro exerce atividades muito importantes dentro 
do condomínio e, como em qualquer outra profissão sua 
permanência no cargo depende da eficiência com a qual 
a desempenha. Para isso, existem cursos de formação e 
reciclagem.

Caso o funcionário não tenha formação, bancar um cur-
so é um investimento que com certeza trará bons frutos 
aos condomínios. No caso dos colaboradores terceirizados, 
essa reciclagem é automaticamente feita pelas empresas 
empregadoras.

Veja na página 5 matéria homenageando essa nobre 
profissão.

A todos eles nosso respeito.

     Equipe JS

9 DE JUNHO
DIA DO PORTEIRO
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Multas   por Infração ao 
Regulamento Interno e 
Convenção do Condomínio

Por razões óbvias, a pior par-
te na administração de um con-
domínio, é o que diz respeito a 
necessidade de manter e garan-
tir a “convivência harmônica” 
no âmbito da coletividade.

Todas as questões que en-
volvem relações pessoais de 
um condomínio são complexas, 
porque não é tarefa fácil padro-
nizar um comportamento de 
pessoas que por sua natureza 
são muito diferentes, com von-
tades próprias, limite de tole-
rância muito particular,  nível 
de compreensão, por vezes, 
extremamente  limitado.

Nenhum outro assunto, ad-
ministrativo ou financeiro, cau-
sa maior transtorno ao síndico, 
do que  apurar reclamações so-
bre barulho em excesso,  infra-
ções cometidas por crianças e 
animais, enfim, toda e qualquer 
infração ao regramento interno 
do condomínio que precisa de 
conduta punitiva.

Nessas situações, a tarefa 
do síndico é conseguir gerir a 

convivência interna reduzir os 
efeitos colaterais dos conflitos 
decorrentes de tais infrações.

O que chamamos de efeitos 
colaterais, são as represálias 
vindas dos condôminos infrato-
res após eventual penalização 
que de maneira geral e   roti-
neiramente, passam a criticar a 
conduta ou o trabalho do síndi-
co, rompem qualquer tipo de 
relação de cordialidade  com o 
gestor definitiva e reclamam de 
tudo para todos.

 A melhor alternativa para 
sanear tais ocorrências, é seguir 
certo padrão de conduta, que 
leve a solução efetiva do pro-
blema. 

Em nosso condomínio, por 
exemplo, havendo reclamação 
ou denúncia sobre eventuais 
descumprimentos ao regra-
mento interno ou convenção,  
vindas de morador ou  de fun-
cionários, a determinação é 
para que seja registrada por 
e-mail ou no Livro De Ocor-
rências existente na portaria do 

edifício, pois, tal relato expres-
so e identificado considera-se 
imprescindível  na eventual ne-
cessidade de aplicação de multa 
ou, se o caso, instrução proces-
sual. 

 Se um morador reclama do 
barulho do vizinho, mas não 
pretende ser exposto ou iden-
tificar a reclamação, a adminis-
tração não seguirá com apura-
ção. Aquele morador que se 
sente incomodado ou importu-
nado por seu vizinho tem todo 
o direito de reclamar, porém, 
tem a obrigação de se identi-
ficar até para que seja possível 
ao síndico, sustentar e justificar 
eventual imposição de adver-
tência, multa ou qualquer outra 
penalidade face ao infrator. 

Após apurados os fatos, se 
constatada a   infração as regras 
internas ou a Convenção do 
Condominio, será encaminha-
do um e-mail em tom cordial 
alertando sobre a reclamação 
ao infrator, oportunidade em 
que será solicitada a adequação 

de seu comportamento para 
que se amolde as regras inter-
nas do condomínio, garantindo 
assim, a boa convivência entre 
todos.

Se esse mesmo infrator, 
comprovadamente, voltar a 
transgredir   o regramento in-
terno e convenção  do Condo-
minio, uma  advertência será 
direcionada ao morador, por 
e-mail e por comunicado escri-
to, mediante protocolo.

Havendo recusa no rece-
bimento, o porteiro, zelador 
ou qualquer morador, poderá 
atestar a entrega e recusa no 
recebimento pelo infrator.

Na hipótese de reincidência, 
a multa pecuniária será aplica-
da, nos moldes do Regulamen-
to Interno do Condominio, 
tomando-se por base um per-
centual da taxa de condomínio 
(despesas ordinárias), percen-
tual esse que será aumentado, 
a cada transgressão cometida 
pelo mesmo morador, sempre 
levando o consideração o que 

dispõe o Regulamento Interno 
do Condomínio e o limite im-
posto pelo parágrafo 2º. Do 
artigo 1.336 do Código Civil 
Brasileiro (multa de até 5 vezes 
o valos do condomínio).

Vale destacar, que a comu-
nicação da aplicação efetiva da 
multa, encaminhada ao mora-
dor, deve assinalar prazo para a 
interposição de Recurso Admi-
nistrativo, que, eventualmente, 
caso o corpo diretivo mantenha 
a   aplicação da penalidade, o 
assunto  deverá ser  delibera-
do  em Assembléia Geral con-
vocada especialmente  para 
esse fim, cumprindo  assim,  o 
que determina a norma legal 
prevista  no mesmo parágrafo 
2º. Do artigo 1.336 do Código 
Civil Brasileiro. Daí porque, sal-
vo disposição em contrario no 
Regulamento Interno ou Con-
venção do Condomínio, en-
tendemos que o ideal é que a 
multa seja encaminhada através  
boleto próprio e em separado  
da cota ordinária mensal .

Alan Sant Galvez é Cirurgião Dentista e Síndico há mais 
de 10 anos. Maria Lucia Vion Sant Galvez é Advogada 
atuando há 25 anos na área imobiliária e condominial.
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Especial    por Cecília Lima

O dia 9 de junho é a 
data que homena-
geia a ilustre profi s-

são do porteiro, aquele que é 
o “guardião” dos edifícios e se 
responsabiliza, dentre outras 
funções, pelo acesso de visi-
tantes e moradores. Em alguns 
prédios, esse funcionário com-
põe há tanto tempo o quadro 
de colaboradores, e já está tão 
incorporado à rotina, que é vis-
to como parte da “identidade” 
do condomínio, criando laços 
de afetividade com moradores, 
devido à extensa convivência. 

Tal intimidade que se cria 
não deve ser vista como pro-
blemática, desde que alguns li-
mites não sejam ultrapassados. 
É importante reconhecer que 
o porteiro, assim como outro 
profi ssional qualquer, é um tra-
balhador formal, o qual possui 
direitos e deveres. Todas es-
sas obrigações e prerrogativas 
devem estar discriminadas em 
um contrato de trabalho e esse 
deve ser respeitado não apenas 
pelo síndico, mas também por 

todos os demais condôminos. 
Essas colocações devem 

ser postas, pois sabemos que 
ao passo em que se fortalecem 
os vínculos junto ao funcioná-
rio, alguns “excessos” podem 
começar a ser cometidos, ex-
trapolando o que preveem as 
atividades do cargo de portei-
ro, inicialmente, que são basi-
camente: autorizar a entrada 
de visitantes, moradores ou 
prestadores de serviço; vigiar 
a guarita e estar atento a mo-
vimentações no exterior, bem 
como ao circuito de câmeras, 
se houver; receber e separar 
correspondências e encomen-
das; transmitir ordens do ze-
lador e comunicar a este pos-
síveis reclamações que receba. 

A seguir, listamos 5 “pro-
postas indecentes” que mo-
radores – ou em alguns casos 
o próprio síndico, dando mau 
exemplo – fazem aos portei-
ros e que devem ser evitadas, 
já que consistem em desvio de 
função do cargo. Confi ra se 
você já praticou alguma:

Solicitar que guarde cha-
ves de unidade – Não cabe ao 
porteiro se responsabilizar por 
nenhuma chave que não seja de 
áreas de uso coletivo do pró-
prio condomínio (ex.: salão de 
festas ou de jogos, lavanderia, 
academia, etc.). Não é ade-
quado que ele guarde chaves 
de unidades privativas: como 
quando o morador deseja alu-
gar ou vender um imóvel e 
disponibiliza as chaves na por-
taria ou, mesmo que tempo-
rariamente, quando pede que 
alguém venha buscar de um dia 
para outro, por exemplo.   

Entregar encomenda – 
É função do porteiro receber 
e separar correspondências e 
encomendas, bem como co-
municar o morador de sua che-
gada, mas cabe ao destinatário 
(condômino) ir à portaria bus-
car tudo. O mesmo vale para 
os serviços delivery, como lan-
ches. Não deve ser permitido 
o acesso do entregador, quem 
busca é o morador. Imagine 
quanto tempo levaria para o 

porteiro fazer entregas indivi-
dualizadas em um condomínio 
com mais de mil unidades. 

Pedir guarda de obje-
tos particulares – Aqui vale 
a mesma observação feita em 
relação às chaves, mas amplia-
-se para outros objetos que, 
com frequência os moradores 
pedem: “entrega para fulano 
que vai passar de carro hoje à 
tarde enquanto estou no tra-
balho”. É importante ressaltar 
que o porteiro presta servi-
ço ao condomínio e não pode 
secretariar ninguém em parti-
cular. Além disso, em caso de 
perdas ou danos, ele não deve 
ser responsabilizado, pois não 
é função sua fazer a guarda de 
objetos de terceiros. 

Ser o “faz tudo” do pré-
dio – já comentamos anterior-
mente que o porteiro deve ter 
suas obrigações formalmen-
te descritas em um contrato. 
Esse rol de atividades deve ser 
respeitado, sobretudo pelo 
síndico, isso signifi ca não co-
locar ou desviar o porteiro de 

sua função original para cobrir 
outras funções (que deveriam 
ser ocupadas por outros pro-
fi ssionais, como jardineiro, au-
xiliar de limpeza, higienizador 
da piscina). O porteiro só deve 
executar tais serviços (seja para 
o condomínio ou para particu-
lares) se estiver recebendo por 
isso e fora da sua jornada na 
portaria. 

Pedir para ausentar-se 
do posto de trabalho – Esta 
proposta tanto o síndico, quan-
to moradores e até outros fun-
cionários fazem. Às vezes é até 
com uma boa intenção, como 
para fazer um lanche, mas é im-
portante lembrar que a guarita 
não deve nunca fi car desprote-
gida e os horários para refei-
ções devem ser planejados. As 
“saidinhas” rápidas para auxiliar 
no carregamento de malas ou 
sacolas devem ser evitadas, 
bem como para conversas pa-
ralelas ou qualquer outro mo-
tivo. 

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.

5 pedidos que os condôminos não devem fazer a este profi ssional

9 de junho celebra o Dia do Porteiro:
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Dra. Simone Gonçalves   

Ao tratar-se de questões 
internas envolvendo 
Condomínio, seja ele 

comercial, residencial ou mis-
to, é preciso ter ciência de que 
não há relação de consumo.

Assim, devem ser resolvidas 
conforme Convenção de Con-
domínio, Regimento Interno, 
Assembleias e Legislação.

A Convenção Condominial 
é a norma que irá regular todo 
o funcionamento do condomí-
nio, ou seja, toda a vivência da-
queles que escolheram morar 
ali.

Nela devem constar infor-
mações específi cas, tais como: 
unidades autônomas que com-
põem o condomínio, a forma 
de administração do condomí-
nio, rateio de despesas men-
sais, dentre outras.

Importante: Há mui-
tas convenções condominiais 
omissas quanto a questões 
importantes, o que acaba ori-
ginando confl itos e até mesmo 
demandas judiciais, trazendo, 
muitas vezes, prejuízos fi nan-
ceiros ao condomínio. 

A Convenção de Condo-
mínio é a lei interna que regula 
questões de relacionamento 

e comportamento não só de 
condôminos, mas também de 
moradores, funcionários, visi-
tantes, e outros.

As disposições da Conven-
ção de Condomínio, desde que 
alinhadas com a legislação e 
Constituição Federal, são im-
perativas e cogentes.

No entanto, na prática, 
muitas das regras condominiais 
internas são omissas ou confl i-
tantes com a legislação.

Isso ocorre em razão de 
que nem todos os Síndicos dão 
a devida atenção à atualização 
das normas internas dos pré-
dios que administram, propi-
ciando o surgimento de inúme-
ras desavenças.

No dia a dia existem múl-
tiplas situações que apesar de 
simples transformam-se em 
grandes problemas, abalando a 
boa convivência entre gestão e 
condôminos. 

Infelizmente, este cenário 
é comum em razão de que há 
condomínios que ainda possuí-
rem Convenções e Regimentos 
Internos ultrapassados.

Ao abordar sobre questões 
condominiais, é fundamental 
que a Lei Especial 4.591/64 (Lei 

do Condomínio) também seja 
analisada, já que durante lon-
go tempo tratou dos assuntos 
condominiais.

Isso porque o CCB/02 (Có-
digo Civil) derroga apenas par-
te da referida lei, ou seja, a Lei 
4.591/64 tem validade parcial 
(somente quanto a assuntos 
não abordados pelo código).

Temos o Direito de Usar 
e Fruir das partes exclusivas e 
comuns disposto no artigo 19 
da Lei 4.591/64.

Vejamos: “Cada condômino 
tem o direito de usar e fruir, 
com exclusividade, de sua uni-
dade autônoma, segundo suas 
conveniências e interesses, 
condicionados, umas e outros 
às normas de boa vizinhança, 
e poderá usar as partes e coi-
sas comuns de maneira a não 
causar dano ou incômodo aos 
demais condôminos ou mora-
dores, nem obstáculo ou em-
baraço ao bom uso das mesmas 
partes por todos.”.

Já o artigo 10 da referida lei 
dispõe sobre as Proibições aos 
Condôminos, porém foi derro-
gado, tacitamente, pelo artigo 
1.336 do CCB/02. Vejamos:

Artigo 10 – Lei 4.591/64

Art. 10. É defeso a qualquer con-

dômino:

I - alterar a forma externa da 

fachada;

Il - decorar as partes e esqua-

driais externas com tonalidades ou 

cores diversas das empregadas no 

conjunto da edifi cação;

III - destinar a unidade a utiliza-

ção diversa de fi nalidade do prédio, 

ou usá-la de forma nociva ou peri-

gosa ao sossego, à salubridade e à 

segurança dos demais condôminos;

IV- embaraçar o uso das partes 

comuns.

Artigo 1.336 – Lei 10.406/02 

(Novo Código Civil)

Art. 1.336. São deveres do con-

dômino:

I - contribuir para as despesas do 

condomínio na proporção das suas 

frações ideais, salvo disposição em 

contrário na convenção;  (Redação 

dada pela Lei nº 10.931, de 2004)

II - não realizar obras que com-

prometam a segurança da edifi ca-

ção;

III - não alterar a forma e a cor 

da fachada, das partes e esquadrias 

externas;

IV - dar às suas partes a mesma 

destinação que tem a edifi cação, e 

não as utilizar de maneira prejudi-

cial ao sossego, salubridade e segu-

rança dos possuidores, ou aos bons 

costumes.

Além dos artigos menciona-
dos, o Código Civil/02 trouxe 
outras alterações quanto a Lei 
4.591/64, as quais ainda não 
foram inseridas, na maioria, 
dos textos das Convenções 
de Condomínios mais antigos, 
causando confl itos e até nulida-
des por erro formal.

Na prática, um texto obso-
leto é inefi caz, por isso, a atu-
alização da Convenção e Regi-
mento Interno é providência 
indispensável a fi m de adequar 
os regramentos à legislação 
atual evitando que sejam in-
compatíveis. 

Assim, visando uma con-
vivência harmoniosa no seu 
condomínio é essencial que as 
regras condominiais internas 
sejam claras, objetivas e alinha-
das com a legislação, facilitando 
o entendimento de todos.

Verifi que se a Convenção 
de Condomínio e Regimento 
Interno do seu condomínio es-
tão atualizados!

* Advogada e colaboradora do 

Jornal do Síndico.

Convenção de Condomínio: 
Documentos ultrapassados
causam confl itos e nulidades
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ESPECIAL  PIRACICABA

O Inverno está chegando em todo Brasil. 
E junto com a administradora BRCondos 
Piracicaba, você pode ajudar pessoas em 
situação de vulnerabilidade social a enfren-
tar o frio, doando os seguintes intens: Rou-
pas, Luvas, Gorros, Calçados e  Cobertores 
em bom estado.
Faça sua doação e participe dessa campa-
nha! #campanhadoagasalho #solidarieda-
de #empatia #brcondospiracicaba

A portaria é uma parte fundamental para a se-

gurança e um dos locais que exige mais atenção 

em um condomínio. O profi ssional que exerce 

serviços de recepção e vigilância, portanto, deve 

seguir uma conduta profi ssional impecável, para 

que possa garantir conforto e segurança para os 

moradores. Afi nal, é por conta dessa sensação 

de proteção que a maioria das pessoas acaba 

optando por morar em prédios e condomínios. 

Dito isso, o porteiro signifi ca proteção e deve 

ter tanto a confi ança do síndico, quanto a dos 

condôminos, estando na linha de frente, sendo 

capaz de perceber os primeiros sinais de risco e 

de tomar as iniciativas para garantir a segurança 

de todas as pessoas que circulam no local.

Por este motivo, tornou-se essencial investir 

no treinamento dos porteiros. Afi nal, um profi s-

sional de portaria bem treinado pode fazer toda 

a diferença diante de uma situação de risco.

Segue algumas características desejá-

veis para um bom profi ssional de portaria:

1. Boa Apresentação Pessoal;

2. Cordialidade e Simpatia;

3. Responsabilidade e Disciplina;

4. Ética e Honestidade;

5. Sigilo e Discrição;

6. Boa Comunicação Verbal e Escrita;

7. Atenção e Proatividade;

8. Conhecimentos de Informática;

9. Conhecimento em Sistemas de Segu-

rança Eletrônica;

10. Conhecimento em Técnicas de Pro-

teção de Segurança.

Paulo Ferracini Junior

Consultor de Segurança Privada - CRA/SP – 6-001819

Especialista em Segurança de Condomínios Residenciais

Instru. de Segurança Credenciado pela Polícia Federal

Além de garantir que seu sistema de abastecimento está em 
ordem, no teste de estanqueidade são emitidos documentos 
que são necessários para que o condomínio atenda a requisitos 
legais;

• Obtenção de relatório de inspeção e conformidade téc-
nica;

• Laudo de estanqueidade;
• Anotação de responsabilidade técnica (ART);
• Comprovação da estanqueidade do sistema de gases com-

bustíveis;
• Prevenção de vazamento de gases combustíveis;
• Minimizar riscos de incêndio e explosões;
• AVCB, licenças e alvarás de funcionamentos;
Esses são documentos indispensáveis para manter o seguro 

em ordem.
A recomendação é que seja realizado anualmente, uma vez 

que a empresa emitirá o laudo com validade de um ano.
O teste é realizado de acordo com a NBR 15526 ou 15923 

para manter o condomínio em conformidade com a IT 28 e 
IT 29 embasado no Decreto estadual 63.911/18 do Corpo de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Lembreando que fazer as vitórias internas dos apartamen-
tos é fundamental, a maioria dos acidentes com gás ocorrem 
dentro dos apartamentos e não nas áreas comuns da edifi cação.

    Inézio Barbosa Correia

Por que
fazer o
Teste de
Estanqueidade?

A importância 
da qualifi cação

CAMPANHA DO AGASALHO

Segurança em Condomínios
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Seu Condomínio     por Cecília Lima

Embate entre condômi-
nos: fonte de renda ex-
tra para alguns e motivo 

de dor de cabeça e incômo-
do para outros, a locação por 
temporada é um assunto con-
troverso nos condomínios re-
sidenciais. Nos últimos anos, o 
tema ganhou mais força devido 
à popularização de aplicativos 
de hospedagem que facilitam a 
busca e contratação de aluguel 
de imóveis por curto período, 
sendo o Air BNB o mais famo-
so deles. 

Dividindo opiniões, se por 
um lado há quem defenda o 
direito natural do proprietário 
a locar seu imóvel por tempo-
rada, limite de 90 dias, (confor-
me regulamenta a Lei 8.245-91 

especifi camente nos artigos de 
48 a 50), há também os vizi-
nhos que rechaçam a prática, 
especialmente aquela feita por 
meio de plataformas eletrôni-
cas – como o app citado – que 
proporcionam uma altíssima 
rotatividade, com a justifi cativa 
de prejuízos ao sossego, salu-
bridade e segurança do condo-
mínio. 

Com esse panorama, como 
esperado, a problemática já foi 
levada às instâncias judiciais em 
diversas ocasiões e discutida 
muitas vezes em tribunais lo-
cais. No entanto, recentemen-
te tivemos um fato novo no que 
concerne a isso: pela primeira 
vez a Corte Superior manifes-
tou-se sobre a questão, abrin-

do, portanto, um precedente 
importante na jornada de de-
bates sobre esses controversos 
aluguéis de curta temporada. 

Em abril, a 4ª Turma do STJ 
(Superior Tribunal de Justiça) 
ratifi cou – ao julgar o recurso 
especial nº 1.819.075/RS – a 
possibilidade de um condomí-
nio chegar a proibir locações 
de curta temporada, bem 
como o fracionamento de imó-
vel (aluguel de cômodos sepa-
radamente), fazendo como 
intermediário ou não o uso 
de ferramentas eletrônicas a 
exemplo do aplicativo Air BNB 
ou similares. 

Embora o entendimento 
da Corte Superior não seja 
vinculante, isto é, não é obri-

gatório ser seguido por todos 
os demais juízes, ele dá força à 
ideia de que, primeiro, é pre-
ciso rever os limites permiti-
dos às locações em edifícios 
exclusivamente residenciais de 
modo a vetar eventuais desvios 
de destinação do imóvel e, se-
gundo, o condomínio deve ter 
autonomia para regulamentar – 
por meio de assembleia e regis-
tro em convenção – os termos 
adequados para a locação por 
temporada em suas dependên-
cias. 

A maioria dos juristas que 
estudam a matéria compre-
endem que é inviável que os 
condomínios simplesmente ve-
nham a ter o direito de proibir 
a locação por temporada, pois 

isso vai de encontro aos direi-
tos do proprietário. O que é 
razoável pensar é que, em fu-
turo breve, possa se chegar a 
um “meio termo” no qual al-
guns critérios possam ser esta-
belecidos a fi m de minimizar os 
distúrbios causados à rotina do 
prédio (período de ocupação 
inferior a 30 dias, por exem-
plo), mas também sem negar 
ao condômino a possibilidade 
de fruir de seu imóvel. É fato, 
contudo, que tema é relativa-
mente novo e os entendimen-
tos a respeito ainda não estão 
consolidados, cada caso prova-
velmente será julgado median-
te seu próprio contexto. 

 * Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

O STJ se manifesta a respeito das locações por temporada



Segundo o Código Civil, 
constam, entre as res-
ponsabilidades do síndi-

co, “diligenciar a conservação 
e a guarda das partes comuns 
e zelar pela prestação dos ser-
viços que interessem aos pos-
suidores”. Em outras palavras, 
é sua missão adotar condutas 
necessárias à manutenção do 
edifício, à sua utilidade e à sua 
segurança. Tais práticas são 
muito importantes e devem 
sempre vir acompanhadas de 
boa comunicação entre a admi-
nistração e a comunidade con-
dominial. 

Nesse sentido, sabemos que 
vários procedimentos de ma-
nutenção fazem parte da rotina 
dos condomínios. A realização 
deve ser agendada com antece-
dência e previamente comuni-
cada aos moradores, visto que 
muitas práticas trazem implica-
ções diretamente no cotidiano 
desses. Por exemplo, antes de 
executar hidrojateamento da 
fachada é prudente comunicar 
que os condôminos dos anda-
res atingidos fechem as janelas 
no horário do serviço, a fi m de 
evitarem prejuízos. 

Outro ponto a ser obser-
vado diz respeito à realização 
de dedetização. A professora 
universitária Camilla Gervár-
sio, moradora de um edifício 
residencial em Campinas (SP) 
queixa-se de não ter sido de-
vidamente comunicada sobre 
um procedimento deste tipo 

no andar do seu apartamento 
e nas escadas, o que lhe trou-
xe problemas. “Um dia à tarde 
senti uma forte dor de cabeça, 
acompanhada por náuseas, mas 
não entendia o que era e pen-
sei que estava fi cando doente, 
suspeitei até que fosse Covid”, 
afi rma ela, contando que não 
sentiu nenhum odor diferente. 

“Percebi que havia algo 
estranho quando meus dois 
cachorros passaram mal, um 
depois do outro, vomitaram e 
fi caram fracos. Levei ambos ao 
veterinário e foi lá que veio a 
suspeita de intoxicação, o que 
depois confi rmei com o portei-
ro do prédio”, relata Camilla. 
Ela afi rma que não recebeu 
nenhum comunicado por parte 
do condomínio sobre o proce-
dimento e se sentiu lesada por 
isso. “Eu não sabia que tinha 
alguma sensibilidade, em uma 
próxima vez prefi ro ser avisa-
da e não estar em casa quando 

forem aplicar o remédio”, co-
menta. 

No caso das dedetizações, 
é fundamental enviar aviso pré-
vio para os condôminos com 
a data e hora da execução do 
serviço. A delimitação do pe-
rímetro de isolamento é feita 
pela equipe técnica responsá-
vel e varia de acordo com os 
produtos químicos aplicados, 
os quais possuem toxicidade 
variável. Idosos, crianças e ani-
mais de estimação costumam 
ser mais sensíveis e, por isso, 
merecem maior atenção. 

Outro exemplo de como a 
falta de comunicação pode cau-
sar problemas é a ausência de 
sinalização nos locais onde es-
tão sendo executados serviços 
de manutenção, o que pode vir 
a provocar acidentes. Exemplo 
disso é o que ocorreu em um 
condomínio residencial da re-
gião administrativa do Riacho 
Fundo II (Distrito Federal), o 

qual terá de indenizar um ca-
sal de moradores que estavam 
com o fi lho recém-nascido nos 
braços e sofreu uma queda na 
escadaria do edifício, que esta-
va molhada. Os autores alega-
ram ausência de comunicação 
tempestiva, eis que o condo-
mínio informou a realização de 
limpeza geral das escadas num 
dia e o acidente ocorreu três 
dias depois, ou seja, sem aviso 
prévio. 

A decisão é da 2ª Turma 
Recursal dos Juizados Especiais 
do Distrito Federal, que acatou 
o recurso por unanimidade: o 
dano moral foi arbitrado em 
R$ 2 mil, tendo em vista o ris-
co apresentado à vida do casal 
e do fi lho, o poder econômico 
do condomínio, a lição pedagó-
gica e preventiva, além da culpa 
concorrente das partes.

* A autora é jornalista e colabo-

radora do Jornal do Síndico.
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No caso das 

dedetizações, é 
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aviso prévio para 

os condôminos 

com a data e 

hora da execução 

do serviço. A 

delimitação do 
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isolamento é feita 
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aplicados, os quais 

possuem toxicidade 

variável. 

Segurança    por Cecília Lima

Comunicação inefi ciente pode 
gerar acidentes no condomínio
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Em outubro de 2019, o 
Jornal do Síndico, bem 
como toda a mídia na-

cional repercutiu a notícia do 
desabamento de um prédio 
residencial em zona urbana de 
Fortaleza (CE). Tratava-se do 
Edifício Andrea, 7 andares e 13 
apartamentos, com fundação 
datada do início da década de 
80, o qual ruiu deixando sete 
pessoas feridas e nove mortas, 
incluindo a síndica. Passados 
praticamente um ano e meio 
após a tragédia, os suspeitos 
de provocarem o incidente vão 
responder pelo crime de homi-
cídio com dolo eventual. 

Em abril, a 1ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do 
Ceará (TJCE) decidiu que tanto 
o pedreiro quanto os engenhei-
ros responsáveis pela obra que 
estava em curso na edificação 
antes do desastre devem res-
ponder por homicídio com 
dolo eventual, ou seja, quando 
se assume o risco de matar. A 
defesa chegou a mover recurso 
solicitando que o caso fosse jul-
gado como homicídio culposo 
(sem a intenção de matar), mas 
teve pedido negado. 

Na época do ocorrido, cir-
cularam pelas redes sociais 
vários vídeos feitos por mora-
dores em que se verificavam 
precárias estruturas de susten-
tação da estrutura. Segundo 
laudo técnico formulado por 

peritos criminais engenheiros 
do Núcleo de Perícia em Enge-
nharia Legal e Meio Ambiente 
(Nupelm) da Perícia Forense 
do Estado do Ceará (Pefoce), o 
desabamento ocorreu não ape-
nas devido às anomalias e falhas 
na edificação.

Outros elementos foram 
contribuintes: a queda do re-
sidencial teve como fator de-
terminante a intervenção ina-
dequada nos pilares da base, 
caracterizada pela falta de 
escoramento de sustentação. 
Também se verificou execu-
ção de técnicas equivocadas 
durante a reforma do prédio, a 
ausência de projeto e não cum-
primento de procedimentos 
mínimos para evitar o colapso, 
nem plano de evacuação me-
diante o risco do desabamento. 

O laudo técnico da Pefoce 
detectou um dado importante 
que serve de alerta a outros 
condomínios mais antigos que, 

assim como o Edifício Andrea 
possuem data de fundação de 
mais de 20 anos: identificou-
-se ainda que, ao longo da vida 
útil do Edifício Andrea, não fo-
ram constatados registros de 
manutenções adequadamente 
preventivas e/ou corretivas, 
como forma de atendimento 
aos preceitos de bom uso das 
edificações.

Diante da repercussão do 
caso – e principalmente com o 
intuito que vidas sejam poupa-
das evitando-se tragédias como 
essa – é válido ressaltar os 
cuidados preventivos a serem 
adotados em todos os condo-
mínios. Em primeiro lugar, as 
manutenções preventivas de-
vem ser vistas como uma prio-
ridade. 

Nesse sentido, a NBR 5674 
da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) é 
o único texto normativo que 
contempla os procedimentos 

concernentes ao controle e 
avaliação da qualidade da ma-
nutenção de edificações e ela 
jamais deve ser realizada de 
modo improvisado e casual. As 
manutenções devem ser plane-
jadas com periodicidade e exe-
cutadas por profissionais habi-
litados, credenciados ao CREA 
ou CAU. 

Havendo a identificação de 
necessidade de reparos na sus-
tentação, esses devem também 
ser realizados por mão de obra 
especializada, de preferência 
alguém com experiência em 
patologia das construções ou 
engenharia diagnóstica. O sín-
dico deve exigir da empresa 
contratada a emissão de rela-
tório da reforma e de escora-
mento das estruturas dos pila-
res de sustentação, conforme 
determina na ABNT.

(Redação com TJDFT) 

* A autora é jornalista e colabo-

radora do JS.

Legislação     por Cecília Lima

Desabamento do Edifício Andrea: 
engenheiros e pedreiro responderão 
por homicídio com dolo eventual

Outros 
elementos foram 
contribuintes: 
a queda do 
residencial teve 
como fator 
determinante 
a intervenção 
inadequada nos 
pilares da base, 
caracterizada 
pela falta de 
escoramento 
de sustentação. 
Também se 
verificou execução 
de técnicas 
equivocadas 
durante a reforma 
do prédio, a 
ausência de projeto 
e não cumprimento 
de procedimentos 
mínimos para evitar 
o colapso, nem 
plano de evacuação 
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Cotidiano     por Cecília Lima

Todo condomínio tem 
aquele morador ou 
moradora conhecidos 

pelo mau humor, pela falta de 
cortesia com os vizinhos ou até 
mesmo um certo apreço pelas 
“confusões”. Ter um indivíduo 
(ou alguns) com esse perfi l 
é comum e até considerado 
normal, já que a convivência 
pressupõe a tolerância junto a 
pessoas com os mais diversos 
tipos de personalidade. Con-
tudo, como proceder quando 
existe no condomínio alguém 
com uma conduta evidente-
mente antissocial, cujas ações 
ultrapassam os limites da sim-
ples “má educação”? 

Por “condôminos antisso-
ciais” compreendemos aque-
les moradores que estão um 
patamar acima nos níveis de 
distúrbios causados ao bem-es-
tar coletivo: eles são capazes 
de depredar o patrimônio do 
condomínio ou bens de par-
ticulares, ameaçar ou efetiva-
mente agredir pessoas verbal 
ou fi sicamente, desobedecem 
reiteradamente às normas do 
regimento interno, desacatam 
o síndico e, com todo esse 
comportamento disfuncional, 
geram incompatibilidade de 
convivência com os outros mo-
radores. 

O Código Civil – que es-
tipula direitos e deveres dos 
condôminos –, em seu artigo 

1.337, prevê que o condômino, 
ou possuidor, que não cumpre 
reiteradamente com os seus 
deveres perante o condomínio 
poderá, por deliberação de três 
quartos dos condôminos res-
tantes, ser constrangido a pa-
gar multa correspondente até 
ao quíntuplo do valor atribuído 
à contribuição para as despesas 
condominiais, conforme a gra-
vidade das faltas e a reiteração, 
independentemente das per-
das e danos que se apurem. 

Em parágrafo único, acres-
centa-se que “o condômino ou 
possuidor que, por seu reite-
rado comportamento antisso-
cial, gerar incompatibilidade 
de convivência com os demais 
condôminos ou possuidores, 
poderá ser constrangido a pa-
gar multa correspondente ao 
décuplo do valor atribuído à 
contribuição para as despesas 
condominiais, até ulterior deli-
beração da assembleia”.

Todavia, sabe-se que a pe-
nalidade fi nanceira nem sem-
pre é sufi ciente para coibir 
novos transtornos, haja vista 
que em condomínios de alto 
médio a alto padrão coincidem 
viver também indivíduos com 
alto poder aquisitivo que, sem 
difi culdade, pagam a multa e 
tornam a praticar condutas 
transgressoras que incomodam 
a coletividade, não obstante as 
reiteradas tentativas de adver-

tência por meio escrito, verbal, 
por conversas amigáveis ou 
aplicação de multas. 

Nesses casos extremos, 
em que a convivência se tor-
na insuportável, é possível 
que o condomínio entre com 
ação na Justiça para solicitar a 
expulsão do condômino, des-
de que se possuam provas da 
conduta antissocial reiterada. 
O síndico deve reunir o máxi-
mo de evidências para embasar 
o pedido: registros no livro de 
ocorrências, vídeos de mora-
dores e do circuito de câmeras, 
testemunhos, fotografi as, rela-
tos por escrito ou áudio, notas 
fi scais de eventuais reparos que 
precisaram ser feitos, ou seja, 
tudo o que possa servir para 
compor uma linha do tempo 
e um inventário dos distúrbios 
causados. 

Caso real - Exemplo re-
cente desse impasse, em abril a 
36ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São 

Paulo condenou morador que 
ostentava comportamento an-
tissocial e agressivo diante de 
vizinhos à perda do direito de 
uso da unidade e à impossibili-
dade de reingresso não autori-
zado nas dependências do edi-
fício. De acordo com os autos, 
após o falecimento dos pais, o 
imóvel passou a ser ocupado 
pelos três fi lhos. 

No entanto, desde 2010, 
um dos herdeiros, usuário de 
drogas, passou a apresentar 
comportamento antissocial, 
agressivo e intimidador con-
tra vizinhos, vindo a destruir 
e degradar áreas comuns do 
edifício, praticar furtos e até 
ameaçar de morte outros mo-
radores. Apesar de reiteradas 
multas impostas, o réu não 
apresentou mudanças de com-
portamento ou atitude. A deci-
são do TJSP foi unânime. 

 (Redação com TJSP)

* Jornalista e colaboradora do 

Jornal do Sindico

Conduta antissocial no 
condomínio: como lidar com 
moradores “problemáticos”?
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conduta antissocial 
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evidências para 

embasar o pedido.
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LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA

(19) 3387-1697
Veja pág. 03

14

PAISAGISMO

MANUTENÇÃO PREDIAL

MANUTENÇÃO PREDIAL

(19) 3255-1931
Veja Capa

(19) 99658-2433
Vj. Pinturas Prediais

(19) 3203-2560
Veja Capa

(19) 3234-5279
Veja Capa

(19) 4115-0674
Vj. Pinturas Prediais

(19) 3012-8848
Veja Capa

(19) 3884-5222
Vj. Capa

LAUDOS TÉCNICOS / PROJETOS

Engeseg -  3231-7504 - Vj. AVCB 

Galvão - 2121-3232 - Vj. AVCB 

MA Laudos - (19) 98186-2710 - Vj. Para Raios

JARDINAGEM

3326-0866
Veja Paisagismo

3232-7430
Veja Paisagismo

(19) 4122-1350
Vj. Pinturas Prediais

JUNHO 2021

PORTARIA

3236-1545
Veja pág. 03

(19) 99241-0693
Veja Capa

Para anunciar ligue: (19) 3237-3860 Para anunciar ligue: (19) 3237-3860
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SEGURANÇA ELETRÔNICA

TELHADOS

Engeprest - 3203-2560 - Vj. Capa 

TERCEIRIZAÇÃO

(19) 3232-3030
Vj. Embalagem

3837-3133
Veja pág. 03

3236-1545
Veja pág. 03

(11) 4521-7523
Veja pág. 04

QUADROS DE ENERGIA

Assim como um corpo humano apresenta sin-

tomas de uma doença, uma edifi cação também dá 

sinais de que algo pode não estar indo bem com 

sua estrutura de sustentação, o que demanda a 

imediata avaliação por parte de um especialista 

em construção para a devida tomada de provi-

dências. Algumas circunstâncias graves podem, 

inclusive, vir a provocar o desabamento do pré-

dio, caso não sejam empreendidas medidas. As 

causas para isso são variadas: vão desde erros no 

projeto inicial, falhas na execução, na fabricação 

dos materiais, até problemas no uso, execução 

de reformas irregulares e falta de ações de ma-

nutenção.

Síndico, funcionários e moradores do condo-

mínio devem estar especialmente atentos a al-

guns sinais que possam vir a surgir. Por exemplo: 

presença de fi ssuras (trincas, rachaduras), 

destacamentos de revestimento, corrosão 

de armadura da estrutura, deformações ex-

cessivas (embarrigamento, inclinação), difi -

culdade de fechamento de portas e janelas; 

principalmente em elementos da estrutura 

– lembrando que em alguns casos a própria 

parede é a estrutura. Ao aparecimento de si-

nais como esses, deve-se buscar a consultoria de 

um profi ssional vinculado ao CREA para diagnós-

tico de patologias e realização de condutas.

Sinais de 
problemas 
estruturais

Dicas

SEGUROS

SÍNDICO PROFISSIONAL  - Cont.

SÍNDICO PROFISSIONAL 

MZA Seguros - (19) 98124-6420 - Vj. pág. 06

Nilton Cesar Seguros - 3268-6672 - Vj. pág. 06

JUNHO 2021

PORTÕES ELETRÔNICOS

98317-8800
Veja Antenas

PRODUTOS P/ LIMPEZA / PISCINA

4141-0904
Veja pág. 03
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Administração     por Cecília Lima

Licença maternidade – Este benefício é exclusivamente garantido às funcionárias do sexo fe-
minino, quando se tornam mães (seja por gestação ou por meio de adoção legal). Nesses casos, 
as trabalhadoras ganham o direito de licença remunerada por um período mínimo de 120 dias. É 
um benefício obrigatório pago pela Previdência Social. Em relação às gestantes, é válido lembrar, 
ainda, que essas funcionárias possuem legalmente estabilidade no emprego: isso signifi ca que não 
podem ser demitidas a partir da confi rmação da gravidez.

       * A autora é jornalista e colaboradora do JS.

Atualmente, a CLT (Con-
solidação das Leis do Tra-
balho) rege a maior parte 
dos contratos formais de 
trabalho em vigência no 
Brasil, constituindo o que 
se convenciona chamar de 
“regime celetista”. Todos os 
empregados que trabalham 
sob esse regime têm direito 
a uma série de benefícios, os 
quais devem ser pagos pelos 
empregadores (pessoas físi-
cas ou jurídicas). 
No contexto dos condomí-
nios, a gestão dos funcioná-
rios pode ser auxiliada por 
uma assessoria contábil ou, 
de maneira mais abrangente, 
por uma administradora de 
condomínios, com o intuito 
de fazer os devidos paga-
mentos corretamente, nas 
alíquotas adequadas e nos 
prazos corretos, a fi m de 
evitar possíveis problemas 
tributários ou com a Justiça 
do Trabalho. 
Você conhece todos os bene-
fícios obrigatórios aos quais 
o empregador – especial-
mente o síndico – deve estar 
atento na hora de contratar 
e remunerar um colaborador 
celetista? São basicamente 
cinco, a depender do sexo do 
empregado. Confi ra a lista 
a seguir e fi que ligado em 
todos os itens! 

Décimo-terceiro salário – É um direito trabalhista desde a década de 1960 e existe com a fi na-
lidade de aquecer a economia no fi nal do ano, consiste em um “salário bônus”, pago próximo ao 
Natal (por isso também chamado às vezes de subsídio de Natal), em duas partes (sendo incluídos 
os devidos descontos de imposto de renda, INSS e FGTS na 2ª parcela, a ser quitada obrigatoria-
mente até 20 de dezembro). O valor corresponde a um mês trabalhado ou faz-se o proporcional, 
caso o trabalhador não tenha trabalhado o ano completo. 

Férias remuneradas – a remuneração pelas férias corresponde ao valor total do salário contra-
tual, acrescido de mais um terço deste. Todos os empregados contratados em regime celetista 
têm direito a gozar um período de 30 dias de férias com essa remuneração a cada ano trabalhado 
no condomínio. Desde a reforma trabalhista, o período de férias pode ser fracionado em até três 
períodos, mediante negociação, isso desde que um dos períodos seja de pelo menos 15 dias cor-
ridos.

FGTS – Esta é a sigla para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, o qual na verdade não é 
propriamente um “benefício”, visto que sai diretamente do salário do prestador. No entanto, obri-
gação do empregador recolher todos os meses (e posteriormente depositar em conta específi ca 
da Caixa Econômica Federal) um percentual correspondente a 8% do salário do seu empregado, 
o qual terá o direito de sacar o saldo em ocasiões especiais, a exemplo de demissão sem justa 
causa ou para comprar um imóvel de moradia.

Vale-transporte – Fornecer o VT é obrigação do empregador, seja ele pessoa física ou jurídica, 
com o intuito de antecipar ao trabalhador o valor gasto com o seu deslocamento até o local onde 
desempenhará suas atividades laborais, bem como o retorno após o término. O percentual pago 
pode variar de acordo com os gastos do empregado e pode ser descontado em até 6% do salário 
dele. É válido ressaltar que não há uma distância mínima que precise ser comprovada para que o 
empregado solicite o benefício.

Saiba quais benefícios o 
condomínio deve pagar a
um funcionário formal


